


Sejam tod@s bem vind@s!

[...] A constru ç ã o do Projeto Pol í tico 
Pedagógico é  um ato deliberativo dos sujeitos 
envolvidos com o processo educativo da escola. 
Entendemos que ele é  o resultado de uma 
atividade complexas de debates, cuja concepção 
demanda não só  tempo, mas também estudo, 
reflexão e aprendizagem de trabalho coletivo       
(Veiga, 1998, p. 30). 



O Grito do Chão Sagrado: Em Defesa da Escola do Campo.
                                                                 Gilvan dos Santos Sousa

Peço vênia ao destino
Pra falar com o coração
Defender nossa escola

Que é luz da região
Pois fechar porta de ensino

É ferir a plantação.
Dizem que o custo é alto
Que o número é pequeno

Mas não veem que o saber
É o nosso maior terreno
Retirar a escola daqui
É espalhar um veneno.
O campo não é vazio
É lugar de resistência

Se fecham nossa escola
Matam nossa existência
Querem levar o menino

Pra longe da convivência.
Mas pra escola ser forte
No passo caminhador

O PPP é a bússola
Do saber libertador

Construído por mãos dadas
Com afeto e com valor.

Não é papel de gaveta
Nem regra de prateleira
É a identidade do povo

É a nossa voz verdadeira
Respeitando a nossa lida

E a cultura brasileira.
E quem planta essa semente
Com paciência e bravura?

É o mestre e a mestra
Que enfrentam a conjuntura

Transformando o giz em arma
Contra toda a desventura.

Cada educador é força
Cada educadora é guia

Ensinam que a liberdade
Se conquista todo dia

No barro, na letra, na lida
Com amor e maestria.
Escola do campo viva!
É o grito que a gente dá
Com o povo organizado

Ninguém nos calará
Pois, onde nasce o alimento

O saber florescerá!





1. Qual seria o papel da Educação do Campo na construção de outro mundo possível? 

2. Como construir uma Educação do Campo onde a referência seja o ser humano?
 
3. Como pensar a Educação do Campo para além da subserviência que lhe é imposta pelo 
Estado e pela cooptação dos governos? 

4. O que a Educação do Campo pretende? Ser um instrumento de emancipação ou ser um 
instrumento de perpetuação e reprodução do sistema capitalista?



“Para a Educação do Campo que surgiu no Brasil como alternativa ao sistema de 
educa ç ã o reprodutivista da l ó gica do capital torna-se necess á rio manter seu 
principal imperativo é tico: ser uma proposta realmente contra hegem ô nica e 
antagônica ao processo de internalização e de subordinação dos valores mercantis 
por meio da pr á xis educativa revolucion á ria que leve os seres humanos à 
emancipação” (Nascimento, 2011, p. 3).

É preciso “discutir a Educação do Campo para além dos meandros do capitalismo 
enquanto sistema hegem ô nico que n ã o mais se sustenta ao pensarmos noutra 
sociedade humana e emancipada” (Nascimento, 2011, p. 3).

É preciso pensarmos a “Educação do campo para além do espírito destrutivo do 
capital” (Nascimento, 2011, p. 3).



“Mesmo para os educadores ditos “revolucionários” e “progressistas” vivemos em 
tempos de conformismo generalizado, onde a práxis libertadora perdeu o sentido 
diante da inércia de alternativas que quando tentam afirmar-se neste cenário são, 
pela fraqueza de convicções e por uma forte mentalidade fatalista, impedidas pelo 
sistema do capital que se utiliza de políticas ditas “públicas” para manter a ordem 
na des(ordem) estabelecida” (Nascimento, 2011, p. 3).

5. Como organizar um PPP que expresse as necessidades da 
classe trabalhadora?



Ø É  tarefa fundamental no reconhecimento do PPP o planejamento de a ç õ es 
concretas, cuja intencionalidade tenha refer ê ncia no processo de uma 
transformação social radical. 

Ø Os educandos e educadores, e a comunidade escolar, podem e devem criar e 
recriar seus projetos, n ã o de qualquer maneira, mas com um objetivo claro e 
definido, originado nas lutas dos trabalhadores do campo e da cidade, neste caso, 
a luta pela apropriação do saber historicamente desenvolvido e acumulado pela 
humanidade.

Ø  O PPP deve ser estruturado a partir da organização de estudantes, professores e 
da comunidade onde a escola está localizada, que juntos devem traçar diretrizes 
que colaborem para a definição e consolidação de planos de vida das crianças, 
jovens e adultos que frequentam a escola. 



Caldart (2004), ao apresentar os elementos para a construção do 

PPP da Educação do Campo, informa que o grande desafio para a sua 

consolida ç ã o se desdobra em tr ê s tarefas combinadas: manter viva a 

mem ó ria da Educa ç ã o do Campo, continuando e dinamizando sua 

construção e reconstrução pelos seus próprios sujeitos; identificar as 

dimensões fundamentais da luta política a ser feita no momento atual; e 

seguir na construção do PPP da Educação do Campo.



Caldart (2004) tamb é m identifica alguns tra ç os considerados 
fundamentais na construção do PPP da Educação do Campo: 

1. Formação humana vinculada a uma concepção de campo; 
2. Luta por pol í ticas p ú blicas que garantam o acesso universal à 
educação; 
3. Projeto de educação dos e não para os camponeses; 
4. Movimentos Sociais como sujeitos da Educação do Campo; 
5. Vínculo com a matriz pedagógica do trabalho e da cultura; 
6. Valorização e formação dos educadores; 
7. Escola como um dos objetos principais da Educação do Campo. 







Estudando as leituras sobre o PPP 



Leituras que discutem sobre o PPP na perspectiva da Educação do 
Campo 



Fonte: https://www.editoracrv.com.br/produtos/detalhes/38936-gestao-democratica-e-a-construcao-do-projeto-politico-pedagogico-das-escolas-do-campo 

OBJETIVO: promover uma reflex ã o acerca do 
papel do gestor escolar como mediador e 
articulador no processo de (re)elaboração coletiva 
do Projeto Pol í tico Pedag ó gico para as escolas 
localizadas no campo ou na cidade que atendem 
alunos do campo, na perspectiva da gest ã o 
democr á tica e fundamentado nos princ í pios 
pedagógicos da Educação do Campo. 

Em discuss ã o, a import â ncia de um Projeto 
Político Pedagógico que valorize a realidade da 
Educa ç ã o do Campo, fortalecendo a luta por 
uma escola que seja do campo, pela terra, pelos 
valores sociais e culturais das mulheres, homens e 
crianças camponesas.

https://www.editoracrv.com.br/produtos/detalhes/38936-gestao-democratica-e-a-construcao-do-projeto-politico-pedagogico-das-escolas-do-campo


QUESTÕES 
ORIENTADORAS

1. PPP: O que é? Por que PPP? Qual a origem do PPP? O que deve conter o 
PPP? Quem deve elaborá-lo? O PPP deve ser revisto? Quando? Por onde 

começar a elaboração do PPP? Qual o papel da equipe gestora no processo 
de elaboração do PPP? Como construí-lo coletivamente? Por que pensar um 

PPP para as escolas do campo?

4. Quais os elementos constitutivos do PPP? Por que o gestor escolar precisa 
compreender os marcos situacional, conceitual e operacional? O que 

devemos considerar para pensar o PPP para as escolas do campo?

2. Quais os marcos legais  
que embasam o processo 
de elaboração/revisão do 

PPP?

3. Quais os princípios 
norteadores do PPP?



O PPP é  um instrumento de luta, est á  relacionado ao planejamento 
participativo, é  a express ã o do compromisso de constru ç ã o de uma 
nova realidade de educa ç ã o. Para isso, alguns questionamentos s ã o 
importantes a serem levantados pela equipe gestora responsáveis por 
promover a mobilização de todos os segmentos, na elaboração do PPP:
De que forma posso promover a constru ç ã o coletiva do PPP das 

escolas do campo ou cidade que recebem os alunos do campo?
Que escola do campo temos e que escola do campo queremos 

construir?
Em que contexto social a escola está inserida?
Quais e quem são os sujeitos da escola?
O que esses sujeitos esperam da escola e o que eles buscam?



Para a produção do Projeto Político Pedagógico é preciso considerar que: 

Ele é  PROJETO - plano, planejamento a ser seguido, construção, desenho, lei, 
capacidade humana – projetar (sonhar);

Ele é POLÍTICO – arte, ciência, dirige, governa, habilidade na relação humana, 
assume uma posição, postura, é disputa; 

Ele é PEDAGÓGICO – tem método, forma, teoria, ciência, ensino, conteúdo, tem 
condução. 



MARCO LEGAL DO PPP DA EDUCAÇÃO DO CAMPO

É composto por elementos que fundamentam legalmente nosso projeto de Escola. 
Conhecer a legislação também dá sustentação ao nosso posicionamento e fortalece a 
defesa das nossas proposi ç õ es. Para produzir esse marco precisamos reunir toda 
legislação, ler, trazer pessoas para esclarecer, enfim, precisamos conhecer as leis. 



OS DISPOSITIVOS LEGAIS QUE EMBASAM O PPP





A LDB 9394/96 coloca para o coletivo da escola a exigência da produção do PPP



Resolu ç ã o 
CNE/CEB N º 
01/2002 - 

Diretrizes 
Operacionais 

para a 
Educa ç ã o 
B á sica nas 
Escolas do 
Campo.

Proposta pedag ó gica das 
escolas do campo, sinalizada 
no Art. 5 º . como aquela que 
garante o respeito à s 
“ diferen ç as e o direito à 
igualdade [...] ” , contemplando 
“ a diversidade do campo em 
todos os seus aspectos: sociais, 
culturais, pol í ticos, 
econ ô micos, de g ê nero, 
gera ç ã o e etnia ”  (BRASIL, 
2002).



 
 
Decreto nº 7.352, 
de 4 de 
novembro de 
2010 - Disp õ e 
sobre a pol í tica 
de educa ç ã o do 
campo e o 

Programa 
Nacional de 
Educa ç ã o na 

Reforma 
Agr á ria - 
PRONERA.

O Art. 1 º , §  3 º : As escolas do campo e as turmas anexas dever ã o 
elaborar seu projeto político pedagógico, na forma estabelecida pelo 
Conselho Nacional de Educação;
De acordo com o inciso II do Art. 2 º :  incentivo à  formula ç ã o de 
projetos político-pedagógicos específicos para as escolas do campo, 
estimulando o desenvolvimento das unidades escolares como espaços 
p ú blicos de investiga ç ã o e articula ç ã o de experi ê ncias e estudos 
direcionados para o desenvolvimento social, economicamente justo e 
ambientalmente sustent á vel, em articula ç ã o com o mundo do 
trabalho;
IV - Valoriza ç ã o da identidade da escola do campo por meio de 
projetos pedag ó gicos com conte ú dos curriculares e metodologias 
adequadas à s reais necessidades dos alunos do campo, bem como 
flexibilidade na organiza ç ã o escolar, incluindo adequa ç ã o do 
calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas.



Resolução CNE/ CEB nº 4, de 13 de julho de 2010 - Define diretrizes curriculares nacionais gerais para a 
educação básica.

Artigo 42: “ S ã o elementos constitutivos para a 
operacionaliza ç ã o destas diretrizes o projeto pol í tico-
pedag ó gico e o regimento escolar; o sistema de 
avalia ç ã o; a gest ã o democr á tica e a organiza ç ã o da 
escola; o professor e o programa de formação docente.” 

Artigo 43: “ O projeto pol í tico pedag ó gico, 
interdependentemente da autonomia pedag ó gica, 
administrativa e de gest ã o financeira da institui ç ã o 
educacional, representa mais do que um documento, 
sendo um dos meios de viabilizar a escola democrática 
para todos e de qualidade social.” 



§ 1º “A autonomia da instituição educacional baseia-se na busca de sua 
identidade, que se expressa na construção de seu projeto pedagógico e do 
seu regimento escolar, enquanto manifestação de seu ideal de educação e 
que permite uma nova e democrática ordenação pedagógica das relações 
escolares.” 

§ 2º “Cabe à escola, considerada a sua identidade e a de seus sujeitos, 
articular a formulação do projeto político-pedagógico com os planos 
de educação – nacional, estadual, municipal –, o contexto em que a 
escola se situa e as necessidades locais e de seus estudantes.” 

§  3 “ A miss ã o da unidade escolar, o papel socioeducativo, art í stico, 
cultural, ambiental, as quest õ es de g ê nero, etnia e diversidade cultural 
que compõem as ações educativas, a organização e a gestão curricular são 
componentes integrantes do projeto pol í tico pedag ó gico, devendo ser 
previstas as prioridades institucionais que a identificam, definindo o 
conjunto das ações educativas próprias das etapas da educação básica 
assumidas, de acordo com as especificidades que lhes correspondam, 
preservando a sua articulação sistêmica.”



Artigo 44 “ O projeto pol í tico pedag ó gico, inst â ncia de 
construção coletiva que respeita os sujeitos das aprendizagens, 
entendidos como cidad ã os com direitos à  prote ç ã o e à 
participação social, deve contemplar: 

I - o diagn ó stico da realidade concreta dos sujeitos do processo 
educativo, contextualizados no espaço e no tempo; 
II - a concep ç ã o sobre educa ç ã o, conhecimento, avalia ç ã o da 
aprendizagem e mobilidade escolar; 
III - o perfil real dos sujeitos –  crianças, jovens e adultos –  que 
justificam e instituem a vida da e na escola, do ponto de vista 
intelectual, cultural, emocional, afetivo, socioecon ô mico, como 
base da reflex ã o sobre as rela ç õ es vida-conhecimento cultura-
professor-estudante e instituição escolar; 
IV - as bases norteadoras da organização do trabalho pedagógico; 
V - a defini ç ã o de qualidade das aprendizagens e, por 
consequ ê ncia, da escola, no contexto das desigualdades que se 
refletem na escola;



PRINCÍPIOS NORTEADORES DO PPP

O PPP parte de princ í pios que norteiam a escola democr á tica, p ú blica e gratuita. Nos 
ensinamentos de Veiga (1991, p. 82), os princípios do PPP são:



ESTRUTURA/ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO PPP

Compreendido o conceito, origem, as bases legais e os princípios do PPP, 
é  preciso discutir como se organiza/estrutura esse documento. Para isso 
precisamos considerar três questionamentos importantes:

 Quais os elementos que devem compor o PPP?
 Quando e como começar a elaboração/revisão do PPP?
 O que devemos considerar para pensar o PPP para a escola do campo? 
      
Para se construir um PPP verdadeiro, que envolva a participa ç ã o de toda 
comunidade escolar na ação educativa, é necessário traçar o projeto da escola 
a partir de tr ê s partes que se integram: o MARCO SITUACIONAL, 
MARCO CONCEITUAL e o MARCO OPERACIONAL.



MARCO SITUACIONAL – O que somos? É a análise da realidade escolar 
da qual irá delinear-se a identidade da escola. QUAL A ESCOLA DO CAMPO 
TEMOS?
 
MARCO CONCEITUAL – O que queremos? Apresenta a conceituação 
dos fundamentos teóricos em que a escola se pauta para atender a sua função 
social. QUAL A ESCOLA DO CAMPO QUEREMOS?

MARCO OPERACIONAL –  O que faremos? Compreende o 
planejamento das a ç õ es a serem tomadas pela comunidade escolar para 
efetivar a escola pensada/traçada nos marcos situacional e conceitual. QUAL 
A ESCOLA DO CAMPO PRECISAMOS CONSTRUIR?



Como a dupla gestora pode se organizar a partir do plano de 
trabalho na elaboração/revisão do PPP?

(Sugestão)

Plano de atividades para a elaboração/revisão do PPP 

Cronograma dos encontros formativos para a elaboração/revisão do PPP 
e em consonância com o planejamento da SME.



Plano formativo para a elaboração/revisão do Projeto Político Pedagógico 
(SUGESTÃO)

Etapas

/Mês

Atividade proposta a ser desenvolvida  Discussões coletivas

1ª etapa
Abril-junho

Apresenta ç ã o e discuss ã o sobre a 
conceituação e estruturação do PPP.

A política de Educação do Campo: concepção de Educação do/no Campo e o 
Projeto Político-Pedagógico; identidade e princípios orientadores da Educação 
do/no Campo.

 2ª etapa
Junho

Pressupostos legais e princípios norteadores 
do PPP e a Educação e Escolas do Campo.

Apresentação e discussão do quadro s íntese sobre os fundamentos legais que 
embasam o processo de elaboração do PPP frente a Educação do/no Campo.

3ª etapa

Junho

 
Fase de preparação, divulgação, mutirões, 
escuta, mobilização da comunidade escolar 
e cronograma com as a ç õ es a serem 
desenvolvidas na construção do PPP

Discussão, escuta e problematização sobre o processo de construção do PPP nas 
comunidades das escolas localizadas no campo ou na cidade, que atendem os 
alunos campesinos;
Apresentação e publicação de uma Minuta de Resolução do CME estabelecendo 
as diretrizes orientadoras para a constru ç ã o ou (re) elabora ç ã o dos PPPs das 
escolas do campo pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino.

4ª etapa Elementos constitutivos do PPP: Quando e 
como come ç ar a constru ç ã o ou 
(re)elaboração do PPP?

 
Marco situacional: O que somos?

Marco Conceitual: O que queremos?5ª etapa

Marco operacional: O que faremos?6ª etapa



 
 

7ª etapa

Acompanhamento e avalia ç ã o do 
PPP; 
O plano de a ç ã o da escola e o 
Projeto Político-Pedagógico.

Os pressupostos presentes no plano de ação da escola: Gestão escolar 
democrática; Prática pedagógica; Concepção de avaliação do PPP; 
Acesso, perman ê ncia e sucesso na escola; Ambiente educativo; 
Formação dos profissionais da escola.

 
 
 

 
8ª etapa

 

Apresenta ç ã o da vers ã o preliminar 
dos Projetos Pol í ticos-Pedag ó gicos 
das escolas campesinas.
 
 
 
 

Realiza ç ã o da audi ê ncia p ú blica para apresenta ç ã o dos PPPs das 
escolas à comunidade escolar e verificar a possibilidade de inclusão de 
pontos necessários;
 
Analisar e validar, junto com os grupos de trabalhos, as contribuições 
da comunidade;
 
Seminário para apresentação do documento final à comunidade escolar;
Divulgação da versão final do PPP.
 

 
 

9ª etapa

Encaminhamento do PPP finalizado 
ao Conselho Municipal de Educação 
(CME) do município.

Formaliza ç ã o do processo de aprecia ç ã o, discuss ã o e 
valida ç ã o/aprova ç ã o dos PPPs das escolas do/no campo junto ao 
Conselho Municipal de Educação (CME) pelo (a) Secret á rio (a) de 
Educação.
 

                                        CONTINUAÇÃO DA MATRIZ FORMATIVA



Fonte: https://www.editoracrv.com.br/produtos/detalhes/38936-gestao-democratica-e-a-construcao-do-projeto-politico-pedagogico-das-escolas-do-campo 

“O processo de (re)elaboração do Projeto Político 
Pedag ó gico é  coletivo e o gestor escolar tem 
papel fundamental no processo de sua construção 
no sentido de criar condi ç õ es objetivas e 
estrat é gias mobilizadoras para envolver os 
professores, coordenadores, alunos, funcionários, 
pais e comunidade local, em que esses atores 
possam assumir o protagonismo no planejamento 
e desenvolvimento das a ç õ es administrativa, 
pedag ó gica, financeira e dos resultados 
educacionais da escola do campo ”  (Santos e 
Santos, 2024).

https://www.editoracrv.com.br/produtos/detalhes/38936-gestao-democratica-e-a-construcao-do-projeto-politico-pedagogico-das-escolas-do-campo




“Um Projeto Político Pedagógico na perspectiva 
da Educação do Campo pressupõe uma ruptura 
com modelo vigente de escola, de educação e de 
sociedade. Sendo assim, é  necess á rio que o 
coletivo escolar fa ç a rupturas na sua 
organização possibilitando a construção de uma 
educação para transformação social dos sujeitos 
envolvidos no e fora do ambiente escolar ” 
(Oliveira, p. 65, 2019).



Para os gestores, coordenadores e professores: re ú nam sua 
comunidade, avaliem coletivamente o Projeto Pol í tico Pedagógico e 
proponham as mudan ç as poss í veis e necess á rias para construir a 
Escola do Campo à luz dos princípios da Educação do Campo. 





Obrigado!
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